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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10945/000.055/91-79
FBC

SESSAO DE	 : 10 de agoato de 1993 	 ACÓRDÃO N9 105-7.646

RECURSO NQ : 102.304 1RPj - Ex. 1986 e 1957

RECORRENTE : ALFREDO KELLER & FILHOS LTDA.

RECORRIDA : DRF - FOZ DE IGUAÇU - PR

ATIVIDADES INCENTIVADAS -  Somente a partir do exercício
de 1959 passou a vigorar a vedação à compenaaçao de
prejuízos de atividades incentivadas com lucros de ati-
vidades no incentivas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALFREDO KELLER & FILHOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Brasilia-DF. -em 10 de agosto de 1993.
,	iIiÇ , 
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I -	 ' i	 4'	 .VISTO EM	 ONSO AUGUST, RlbEl	 OSTA	 - PRODORADOR DA FA

SESSAO DE: ' 5 A83 uláS	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
GILBERTO CONGRO BASTOS, JACKSON MEDEIROS DE FARIA SCHNEIDER, MARUJO
MACHADO CALDEIRA, HISSA0 ARITA, JOSE GERALDO ROSA( SUPLENTE CONVOCADO).
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AUSENTE, O CONSELHEIRO JOSE DO NASCIMENTO DIA
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RELATORIO

ALFREDO KELLER & FILHOS LTDA, pessoa jurídica domici-

liadas à Rua Almirante Barroso, no 1.276, Município de Foz de Iguaçu -

PR, recorre a este Conselho da decisao do Sr. Delegado da Receita Fe-

deral naquela cidade, que julgou procedente a exigencia fiscal toma-

lizada no Auto de Infração de tis. 10.

A autuação teve por objeto a cobrança de Imposto de

Renda Pessoa Jurídica sobre receita omitida, contorne descrito a se-

guir, e se originou da representaçao de tis. 01/02, onde é relatada

ação fiscal anterior, que constatou as intraçOes em tela, não tendo

sido constituído, naquele oportunidade, o crédito tributário relativo

ao IRPJ, por entender seu autor que, em tunçáo da existencia de pre-

juízos fiscais a compensar de exerciciosanteriores, nada havia a tri-

butar em relação ao IRPJ, conforme Termo de Verificação Fiscal de tle.

03/06; segundo a mencionada representação, com base nos Pareceres Nor-

mativos CST no 11/81 e 43/79, caberia a tributacão retro, em razao de

que, propóe o respectivo lançamento, determinado pelo servidor compe-

tente; toram arroladas no Auto, as seguintes intraçóes:

I - Omissão de receita operacional, caracterizada pela

apropriação a menor nas vendas, detectadas atreves de documentos men-

sais com pagamentos de comissão ao despachante aduaneiro, cuja base

de cálculo é o valor das mercadorias vendidas no mes, contorne Termo

de Verificação Fiscal.

Exercício de 1986 - período base 19db = Or$ 58.390.389

Exercício de 1987 - período base 1986 = Uz$ 24b.b43,36

2 - Omissao de receita operacional caracterizada por

valores lançados na conta CAIXA, originários de saques bancários e in-

gressados nesta conta, sem contudo, haver a contabilizaçao dos respec-

tivos pagamentos e, consequentemente, a baixa dos reteridos cheques,

conforme demonstrado no Termo de Veriticacao Fiscal:

Exercício de 1986 - período-base de 198b = Cr$
__A
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Exercicio de 1987 - período-base de 198d = Cz$

280.000,00

Inconformada com a exigencia, a empresa ingressou tem-

pestivamente com a impugnaçao de tis. 14/21, instrulda com a documen-

tação de fls. 22/473, alegando, em sintese,o que segue:

l. lie início, contesta a representacao que originou

lançamento, argumentando que os atos normativos que a fundamentaram

nao se aplicam a sua situaçao, pois nos penados base objeto da autua-

çào, se dedicava exclusivamente, à atividade de exportaçao de produtos

manufaturados nacionais, cuja toma de incentivo fiscal, consistia,

segundo o disposto no artigo lo do Decreto-lei nO 1-18d/71, com a nova

redação dada pelo artigo lo do Decreto-lei no 1./21/79, em excluir do
lucro liquido, na determinaçao do lucro real, a parcela do lucro cor-

.	 respondente	 exportacao, o que na° se confunde com allquotas diferen-

cias ou aliquotas reduzidas, matérias tratadas nos pareceres ~meti-:

vos em questao;

2. O procedimento fiscal no observou o direito do con-

tribuinte à compensação de preJuizos, previsto no artigo 382 pers. lu

e 2o do RIR/8U - dispositivos transcritos - devendo ser consiáeradu
ainda, que somente a partir do exerciciu financeiro de 1~, p,assou a

vigorar a regra prevista no artigo bo do Decreto-lei no 2.429/88, que

veda a compensaçao de preJuizon de atividades incentivadas &no caso,

exportaçao de produtos manufaturados), com lucros de atividades nao

incentivadas;

3. Também deixaram de ser observados no lançamento, os 	 •

artigos 113 e 114 do Codigo Tributário Nacional iLei no b.172/6b). por
nao existir omissao de receita operacional nos períodos base fiscali-

zados, como se demonstrara;

4. Com relação 6 receita omitida,sob a alegaçao de

apropriação a menor de vendas, argumenta a impugnante o seguinte:

a) que a empresa e exclusivamente exportadora;

tu que os valores pagos ao despachante aduaneiro, sau

honorarios pelo processamento das guias e declaraçoes de exportaçau;

e) que nau e correto que a base de cmlaulo dos bunorá-
--
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rios pagos ao despachante correspondente ao valor das mercadorias ven-

didas no mes, pela empresa;

d) que, salvo quando a exportaçao era efetuada com a
cobertura cambial, as demais eram realizadas mediante pagamento em

cruzeiros/cruzados, cujo recebimento do valor, pela empresa, sempre

foi efetivado no ato de emissao da respectiva nota fiscal, momento da

concretizacao de operaçao;

e) que após subscrever e entrega a carta datada de

23.10.89, em que prestava os esclarecimentos solicitados pela fiscali-

zação, houve o devido alerta de que, por um lapso, não foi informado

que haviam casos de honorários calculados pelo percentual de 0,75%

(doc. de fls. 198), assim como os honorários pelo processamento das

declarações de exportaçao com cobertura campial, eram cobrados por

unidade (doc... de tls. 123, 157, 166 e outros); citada ocorrencia e

confirmada pelo despachante aduaneiro, conforme declaracao anexa (fls.

37);

t) que os ditos honorários eram pagos mensalmente ao

despachante aduaneiro pelo trabalho executado após a obtençao da libe-

ração das guias de exportação, pelo CACEX;

g) que, para exemplificar os fatos aqui mencionados

anexa os documentos de na 17 a 53 (fls. 28 a 73), onde pode-se verifi-

car que as guias liberadas em 19, 28 e 31 de dezembro de 1985, envol-

vem notas ticais de novembro de 1985, e guias liberadas em 08.01.88,

envolvem também notas fiscais emitidas em novembro de 198b;

5. Mesmo nao concordando com o critério adotado pela

fiscalização, apresenta um demonstrativo dos meses de 1985 e 1985 que

foram desprezados pelo autuante, mostrando que os registros de saida

de mercadorias, em cada mes, é superior ao montante encontrado, segun-

do a fórmula de cálculo adotada pela fiscalização;

6. Quanto a omissão de receita com base em saques ban-
cários, a autuada alega que:

a) discorrendo sobre os procedimentos por ela adotados

na movimentação de sua conta bancária, envolvendo saques de cheques e

pagamento de obrigações, esclarece que a escrituracáo dos tatos obede-

ceu aos princípios contábeis geralmente aceitos, sendo efetuadas pe-

riódicas conciliaçoes com os extratos fornecidos pelos bancos,se

achando suficientemente comprovados os lançamentos relativos 6 movi-
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mentaçao bancária; ressalva que á epoca dos tatos levantados na açao

fiscal, nao havia exigencia legal para emissao de cheques nominativos,

que passou a vigorar com a adiça° da Lei no b.0:41/90;

b) invocando o disposto no Parecer Normativo CST UQ

347/70, e no paragrato segundo do artigo 174 do 1(IR/80, argumenta que

à tiscalizaçao compete acatar a legitimidade da contabilizaçao &tatua-

da, cabendo à autoridade administrativa, a prova de inveracidade dus

registros contábeis do contribuinte; para melhor entendimento, a im-

pugnante junta cópias de fichas de Razáo da Conta 'bancos e dos extra-

tos das contas bancárias, contendo a numeracao dos cheques apontados

pela tiacalizaçao (doc. no 402 a 4bb tia. 420 a 473);

7. A exigencia tiscal ora impugnada nau pode prevale-

cer, por estar baseada tao-somente em presunçao. com absoluta ausencia

de prova; nesse sentido, é o entendimento do Primeiro Conselho do Con-

tribuintes, através do Acórdao no 101.75.460/84, cuja ementa transcre-

ve.

Cumprindo-se o disposto no artigo 19 do Decreto no

70.235,7Z, a impugnaçao toi apreciada pelo autor do leito, que, em in-

- tormacao de fls. 486/488, se posicionou pela manutencao integral do

crédito tributário lançado.

Divisao de Tribulaçac da Vld e - h'oz do lguacu, em fies-::
--, pacho de tis. 489, propos o saneamento do processo, pela Inclusao nes-

te e ciencia do interessado ( e consequente reabertura do prazo para

_ pagamento ou impugnaçao), do enquadramento legal do lançamento, no que

Sai atendida, conforme documentos de fls. 4du/4l; cientificado o con-

tribuinte, este ratificou, no prazo legal, os termos de sua impuguacao

= anteriormente apresentada, na turma da petiçao de tis, 494.

A autoridade Julgadora de primeira instancia, em

i são proterida ás tis b_10/519, manteve integralmente a exigeneia, se

! tundamentando nos seguintes argumentos;

1
1. O lançamento está embasado na somatoria dos recibos

- a1 emitidos pelo despachante aduaneiro, onde consta o valor das mercado-
rias vendidas, bem como o valor percentual da comissao. bendo a eon-

'	 uma empr esa exclusivamente exportadora, estes documen,pos



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

constituem-se em peças hábeis para se conhecer o taturamento do mes.

Os meses desprezados pela tiscalizaçao toram aqueles em que as opera-

çoes de vendas estavam devidamente acobertadas, informadas e registra-

das. Saliente-se o tato de que os documentos que serviram de base para

o lançamento esto anexados ao processo no 10945.~2.29b/b9-39, que se

encontra em tese de recurso, junto ao Primeiro Conselho de Contribuin-

tes.

2. alegaçao de que houve honorarios calculados pelo

percentual de 0.75X, nao pode prosperar, pois entre os documentos ane-

xados ao processo, nao toi encontrado nenhum com este calculo. (J docu-

mento anexado pelo contribuinte com este percentual /16.199 - retere-

se provavelmente, a um dos meses desprezados pela tiscalizaçâo.

3. A alegaçao de que as declaraçoes de exportaçao com

cobertura cambial, por se oonstituirem um trabalho mais complexo, eram

cobradas por unidades, e nao sobre o valor da exportaçao, nao ficou

comprovada.

4. No item relativo 6 omissa° de receitas caracterizada
por valores lançados na conta CAIXA, originários de saques bancarios e

• ingressados nessa conta, sem haver a contabilizaçao dos respectivos

:í

▪ 

pagamentos, a alegaçaa da contribuinte de que cabe ao Fisco acatar a

legitimidade da contabilizaçao etetuada pela empresa, e improcedente.

Cabe ressaltar que, pelos principios contábeis normalmente aceitos, a

escrituraçao da empresa deve abranger todas as operaçoes da contri-

buinte, de toma clara e precisa. u exame individual dos lançamentos

da contribuinte, mostra-se vago, havendo poucos batimentos com os sa-

ques efetuados, cultivando dúvidas e interpretaçoes vagas. Para melhor

- demonstrar o que roi dito. tomemos por exemplo o seguinte: o cheque noa
9839db, do Banco do Brasil S, 1k. de 2 de Jew.embro de 19db, no valor de

Cz$ 130.000~, lançado nu caixa, depositado na conta no 00426-14 de

I Alfredo	 Keller	 eia CUL: no /7.149.648. do Banco Bamerindus do
Brasil S/A;o cheque no, 16630U. do Banco Noroeste S/A, de lb

- julho	 de 1985, valor de Cr$ 740.000,00, pago a Ind. Prod. Com .
1
- Prod. Agropecuários Ltda - AOROPASSU, igualmente lançado na Conta Cai-e

xa e nao constando o lançamento do destino dado aos mesmos tdoc. ris.
ffl

415 a 418).

5. Para melhor elucidaçao, e anexada ao presente pro-,.
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cesso, cópia da decisão proterida no processo no 10945.002.295/89-39

que, como já foi dito encontra-se em fase de recurso junto ao Primeiro

Conselho de Contribuintes.

6. Finalmente, quanto à alegação de que o autuante uti-

lizou de analogia ao aplicar ao presente processo, o contido nos Pare-

ceres Normativos ns? 11/81 e 43/79, cabe alertar para o tato de que am-

bos estão perfeitamente enquadrados no presente caso, já que reterem-

se a empresa que destrutam de atividades incentivadas.

O julgador singular ratifica pois a procedencia da açao

fiscal, demonstrando os valores que compõem o crédito tributário man-

tido, expresso em cruzeiros, lace ao disposto no artigo 3Q, parágrato

único da Lei n2 8.177/91.

Cientiticada da decisão retro, em 02.12.91, contorne

Aviso de Recebimento de tis. 522, a empresa interpôs recurso voluntá-

rio dirigido a este Conselho, em 02/01/92 juntado ao processo as tls.
524/529, instruído com a documentação de fls. 530/533, onde alega, em

síntese, o seguinte:

1. A decisao de primeiro grau se tundamentou (contorne

trechos transcritos), apenas na informação fiscal, sem levar em consi-

deração os esclarecimentos prestados na impugnaçao, nem a documentaçao

a ela juntada, contorme detalha a Recorrente; observa que os documen-

tos mencionados, são de fundamental importancia para descaracterizar a

pseudo omissão de receita apurada pela fiscalização; intorma haver si-

do juntada aos autos (tia. 530/541), copia do recurso apresentado a

este Conselho,	 relativo à exigência contida no processo ns)

, 10945.002.295/89-39, do qual este é mera decorrencia, a ele se vincu-

lado por intima relaçao de dependencia, esperando a retoma da decisao

monocrática nele proterida, hipótese em que nao ha como prosperar o

contido no presente processo.

2. Afirma que o objeto principal da decisão recorrida,

refere-se à compensacão de prejuízos, reiterando sua convicção de que,

no caso, é perfeitamente admissivel, e contestando o entendimento con-

tido na informação fiscal, com os argumentos já esposados na impugna-

ção, que, por haver sido entendidos pela fiscalização, volta a exp?r,
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transcrevendo-os no recurso, inclusive, quanto á inaplicabilidade dos

Pareceres Normativos no 11.•d1 e 43/19, cuJo enquadramento equivocado

no presente caso, foi aceito pelo julgador singular;

3. Voltando a mencionar a alteraçao da legislaçao que

trata da compensaçao de prejuízos de atividades incentivadas ou nao

(no caso, decorrentes de exportacao de produtos para o exterior), per

força do Decreto-lei no 2.429/8b, argumenta que, para confirmar esse

entendimento, necessário se faz analisar atentamente as variacoes cons-

tatadas nas instruçoes para preenchimento do Formulãrir5 1 - Lucro Real

(MAJUR), correspondentes aos exercícios de 1986 até 19'..41, de onde lu-

ram destacadas e juntadas aos autos, cópias das páginas que tratam da

compensação de prejuízos /iscais, exercício por exercício, bem como

cópias dos Tormulários 'mnexo • para maior iacilidade de ompara-

çao(documentos anexados sob no 013 a 024 - fls. 542 a 553).

Finalizando, transcreve a Recorrente a ementa do Mc- ' r-

dão lO Ge nQ 103.06.895/85, requerendo que se de provimento ao recur-

so,com a reforma de decisao de primeira estancia.

E o relatório
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3/4TC2

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENçO, Relator:

0 recurso e tempestivo , dele tomo conhecimento.

Em primeiro lugar, nao ha como nestes autos discutir o

merito da questao objeto do lançamento ja etetuado, constante do Pro-

cesso 10945.002295/b9-89, em vista do principio da autonomia dos p •o-

cessos e, mais, pela impossibilidade de dupla analise por este Gole-

giado, dos mesmos tatos de um lançamento.

Nestes termos, diligenciou este relator e obteve a in-

tormaçao que o processo originario .ia toi obaeto de exame e deoisao

por	 este	 Tribunal Administrativo 1 Eecurso db. grd -	 Acordai)

102.28.108).

Assim, considerando que o lançamento ioi mantido, passo

a examinar a pretensão de tiscalizaçao constante destes autos, no sen-

tido de uma exigencia de imposto, tece a impossibilidade de com pensa-

cão de prejuízos, no caso considerado.

O simples exame da representaçao de fls. dl e elemento

bastante para caracterizar a total improcedencia da pretensa() riscai.

Não há COMO prosperar uma exigencia tributária com base

em Pareceres Normativos 1 normas complementares), ainda mais quando

impertinentes à hipótese em análise.

Os atos de tis. 45d/49l ( novo enquadramento legal) em

nada aproveitam o lançamento, visto que tais dispositivos e descriçáo

dos tatos ia constavam de outro procedimento /iscai, ainda passível de

exame.

As razoes da recorrente possuem total tundamento na le-

glslaçao pertinente, visto que somente a partir do exercieic . tinancei-
_
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ro de 1989 passou a vigorar a norma constante do artigo do do Decreto-

lei 2429/88, a qual veda a compensaçao de prejuízos de atividades in-
centivadas com lucros de atividades nao incentivadas, no qual podem

ser considerados os rendimentos omitidos.

Logo, a pretensão da fiscalização, no exercício de 1986
e 1987 não possuía qualquer amparo legal.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao re-

curso.

E o meu voto

f
Brasili; DF	 en u .e ago to de 1993.

 I /	 (,.
AFONS!' -''',0 MATall: LO ENçO, RELATOR
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